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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE 
EXAME DE CORPO DE DELITO. PRESCINDIBILIDADE EM 
FRENTE DE OUTRAS PROVAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRNAGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. A ausência de exame de corpo de delito no crime de tentativa de 
homicídio não constitui, necessariamente, nulidade. Isso porque, 
conforme a jurisprudência desta Corte, a referida prova pode ser suprida 
"tanto de forma direta quanto indireta, com base no conjunto 
probatório" (STJ, AgRg no HC n. 116.948/RJ, Rel. Ministro ADILSON 
VIEIRA MACABU - Desembargador convocado do TJ/RJ -, Quinta 
Turma, julgado em 6/3/2012, DJe 26/3/2012). [...] (HC n. 476.690/RS, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/3/2019, 
DJe 23/4/2019).
2. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias concluíram pela 
existência de indícios suficientes de materialidade e autoria com relação 
ao recorrente, tendo em vista, sobretudo, os depoimentos das 
testemunhas acostados no APFD. 
3. Para alcançar conclusão diversa, seria necessário reexaminar o 
conjunto fático-probatória, o que é incompatível com a via do habeas 
corpus ou do recurso ordinário. Assim, as provas dos autos devem ser 
apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, 
não sendo esta a via adequada para a sua revisão. 
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
5. No caso, o agravante é acusado de tentar matar o ofendido, mediante 
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pauladas com um bastão de madeira, pelo fato de ele estar conversando 
com a sua esposa, não tendo o crime se consumado devido à intervenção 
de um terceiro. As agressões, contudo, causaram lesões graves na 
vítima, que teve que ser internada. 
6. Nesse contexto, as instâncias ordinárias fundamentaram a prisão 
preventiva na necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista 
o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o agravante é reincidente, 
possuindo condenação definitiva pelo crime de homicídio, e está, 
inclusive, em cumprimento de pena, tendo sido beneficiado com 
livramento condicional em 14/10/2022.
7. A propósito, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
10. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 191861 - MG (2023/0463403-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE EXPEDITO GOMES (PRESO)
ADVOGADO : JOAQUIM MÁRCIO DE CASTRO ALMEIDA - MG102157
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE 
EXAME DE CORPO DE DELITO. PRESCINDIBILIDADE EM 
FRENTE DE OUTRAS PROVAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRNAGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. A ausência de exame de corpo de delito no crime de tentativa de 
homicídio não constitui, necessariamente, nulidade. Isso porque, 
conforme a jurisprudência desta Corte, a referida prova pode ser suprida 
"tanto de forma direta quanto indireta, com base no conjunto 
probatório" (STJ, AgRg no HC n. 116.948/RJ, Rel. Ministro ADILSON 
VIEIRA MACABU - Desembargador convocado do TJ/RJ -, Quinta 
Turma, julgado em 6/3/2012, DJe 26/3/2012). [...] (HC n. 476.690/RS, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/3/2019, 
DJe 23/4/2019).
2. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias concluíram pela 
existência de indícios suficientes de materialidade e autoria com relação 
ao recorrente, tendo em vista, sobretudo, os depoimentos das 
testemunhas acostados no APFD. 
3. Para alcançar conclusão diversa, seria necessário reexaminar o 
conjunto fático-probatória, o que é incompatível com a via do habeas 
corpus ou do recurso ordinário. Assim, as provas dos autos devem ser 
apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, 
não sendo esta a via adequada para a sua revisão. 
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
5. No caso, o agravante é acusado de tentar matar o ofendido, mediante 
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pauladas com um bastão de madeira, pelo fato de ele estar conversando 
com a sua esposa, não tendo o crime se consumado devido à intervenção 
de um terceiro. As agressões, contudo, causaram lesões graves na 
vítima, que teve que ser internada. 
6. Nesse contexto, as instâncias ordinárias fundamentaram a prisão 
preventiva na necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista 
o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o agravante é reincidente, 
possuindo condenação definitiva pelo crime de homicídio, e está, 
inclusive, em cumprimento de pena, tendo sido beneficiado com 
livramento condicional em 14/10/2022.
7. A propósito, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
10. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

            Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE EXPEDITO GOMES contra 

decisão desta relatoria que negou provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a 

prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 258/268). 

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante no dia 

16/11/2023 pela suposta prática do crime previsto no art. 129, § 1º, II, do Código Penal 

(e-STJ fls. 8/15). Todavia, o Ministério Público se manifestou no sentido de que a 

conduta se amoldaria, na verdade, ao crime previsto no art. 121, § 2º, II, na forma do art. 

14, II, do Código Penal, sendo a prisão em flagrante convertida em preventiva nesses 

termos (E-STJ fls. 124/129). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que não restou comprovada a 

materialidade do crime, tendo em vista a ausência do exame de corpo de delito. Sustenta 

que o fato de o agravante ser reincidente não justifica a imposição da medida extrema. 

Assevera que o decreto preventivo não se manifestou sobre a possibilidade de aplicação 

de medidas cautelares alternativas. 
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Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do 

agravante. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pese os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, 

denunciado pela suposta prática do crime de tentativa de homicídio qualificado. 

De plano, cumpre consignar que a ausência de exame de corpo de delito no 

crime de tentativa de homicídio não constitui, necessariamente, nulidade. Isso porque, 

conforme a jurisprudência desta Corte, a referida prova pode ser suprida  "tanto de forma 

direta quanto indireta, com base no conjunto probatório" (STJ, AgRg no HC n. 

116.948/RJ, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU - Desembargador convocado 

do TJ/RJ -, Quinta Turma, julgado em 6/3/2012, DJe 26/3/2012). [...] (HC n. 476.690/RS, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/3/2019, DJe 23/4/2019).

Nesse sentido: 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ECA. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE HOMICÍDIO 
TENTADO. AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO DE DELITO. 
PRESCINDIBILIDADE EM FRENTE DE OUTRAS PROVAS. SÚMULA 
568/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. Apesar de relevante para a comprovação dos delitos de resultado, a 
realização do exame de corpo de delito, em certos casos, não é 
imprescindível para a comprovação da materialidade do ato infracional (ut, 
HC 123.054/MS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI - Desembargador 
convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 20/09/2010).
2. A materialidade, no caso, restou evidenciada pelo depoimento, em juízo, 
da vítima e das testemunhas, bem como pelo histórico da ocorrência 
policial.
3. Incidência da Súmula 568/STJ: O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema.
4. Agravo regimental improvido.
(AgInt no AREsp n. 962.133/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/4/2017, DJe de 3/5/2017.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO A LESÃO CORPORAL LEVE. MATERIALIDADE DELITIVA 
COMPROVADA POR OUTROS MEIOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1 - A despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo ser 
mantida a decisão agravada.
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2 - A jurisprudência desta Corte entende que o exame de corpo de delito, 
embora seja importante, não se mostra imprescindível, por si só, para a 
comprovação da materialidade dos crimes que deixam vestígios, 
notadamente quando existentes nos autos outros meios de provas capazes de 
suprir a sua falta, tais como o auto de prisão em flagrante, boletim de 
ocorrência, comprovante de internação hospitalar e laudos elaborados pelos 
médicos que prestaram atendimento às vítimas. Precedentes (AgRg no 
AREsp n. 956.479/MG, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2017, DJe 15/03/2017).
2 - Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 677.259/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 15/3/2022.)

 
Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias concluíram pela existência de 

indícios suficientes de materialidade e autoria com relação ao recorrente, tendo em vista, 

sobretudo, os depoimentos das testemunhas acostados no APFD (e-STJ fl. 127). 

Para alcançar conclusão diversa, seria necessário reexaminar o conjunto fático-

probatória, o que é incompatível com a via do habeas corpus ou do recurso ordinário. 

Assim, as provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo 

do contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 

aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 

115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

16/09/2014, DJe 17/11/2014).

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de 

elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus” (RHC 

n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 07/11/2019, 

DJe 03/12/2019).

Superada esta questão, passa-se ao exame dos fundamentos da custódia. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
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Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 
necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 
lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 
julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 
503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 
DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do recorrente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos (e-STJ fls. 128/129): 

Sendo assim, presentes os indícios de que o autuado teria ofendido a 
integridade física da vítima Isaias de Souza Lage, inicialmente por motivo 
fútil e  com pauladas, supostamente causando na vítima lesões e não se 
consumando o homicídio devido a intervenção de terceira pessoa.

Quanto aos antecedentes, o autuado ostenta condenação pela prática do 
crime de homicídio, ainda com execução de pena ativa. Conforme consta na 
FAC, o autuado foi beneficiado com livramento condicional em 14/10/2022.

Friso que sequer o cumprimento parcial da pena de prisão foi capaz de 
impedir a autuação por flagrante delito, de modo que há indícios concretos 
de que, caso posto em liberdade, o autuado poderá reincidir.
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Assim, entendo que existe a necessidade de decretação da prisão preventiva 
diante do risco que a liberdade do flagranteado representa para a ordem 
pública (artigo 312 do Código de Processo Penal), visando-se evitar a prática 
de novas infrações penais.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, o Tribunal de origem ponderou 
que (e-STJ fls. 166/169): 

A toda evidência, urge dizer que a decisão que convolou a prisão em 
flagrante do Paciente em custódia preventiva está devidamente 
fundamentada, adequando-se aos ditames do art. 310, caput, e inc. II, do 
Código de Processo Penal, e do art. 93, inc. IX, da Constituição Federal. 

(...)

Segundo constanos autos, na data dos fatos, Policiais Militares foram 
acionados por transeuntes e informados de que o Pacie nte José Expedito 
Gome steria agredido fisicamente a vítima I. S. L. com um (01) bastão de 
madeira, causando-lhe lesões graves, razão pela qual foi hospitalizada. 

Ato contínuo, os Agentes Públicos se deslocaram para o local de trabalho do 
Paciente, oportunidade em que este confessou a prática delitiva 

(...)

Assim, diante de tal cenário, verifica-se a presença de motivos para a 
manutenção da prisão preventiva, consubstanciada, especialmente, na 
garantia da ordem pública, o que, aliado à prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria, revelam a inviabilidade da concessão do writ 
pretendido.

(...)

Além disso, conforme se extrai da Certidão de Antecedentes Criminais (f. 
05/07–doc. de ordem 3), o Paciente é reincidente, ostentando sentença penal 
condenatória transitada em julgado pela prática do delito hediondo de 
homicídio qualificado (autos n° 0009915-84.2013.8.13.0259), o que evidencia 
o efetivo risco de reiteração delitiva que sua soltura ocasionaria, reforçando 
a necessidade de manutenção de sua segregação como forma de garantir a 
ordem pública. 

Portanto, presentes os requisitos da prisão preventiva, não há falar-se em 
constrangimento ilegal na manutençãoda custódia cautelar do Paciente. 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 
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comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

No caso, o agravante é acusado de tentar matar o ofendido, mediante pauladas 

com um bastão de madeira, pelo fato de ele estar conversando com a sua esposa, não 

tendo o crime se consumado devido à intervenção de um terceiro. As agressões, contudo, 

causaram lesões graves na vítima, que teve que ser internada (e-STJ fls. 127/128). 

Nesse contexto, as instâncias ordinárias fundamentaram a prisão preventiva na 

necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista o risco efetivo de reiteração 

delitiva, pois o agravante é reincidente, possuindo condenação definitiva pelo crime de 

homicídio, e está, inclusive, em cumprimento de pena, tendo sido beneficiado com 

livramento condicional em 14/10/2022 (e-STJ fl. 128).

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Nesse mesmo sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 

maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 
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ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante.

A propósito, confira-se: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO ATEANDO-SE FOGO NA VÍTIMA. 
MOTIVAÇÃO FÚTIL. PERICULOSIDADE. REINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE 2 
CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS. CRIME PRATICADO MEDIANTE 
VIOLÊNCIA. AUSÊNCIA DE GUARDA DOS FILHOS. NÃO CABIMENTO. 
COVID-19. RECORRENTE QUE NÃO INTEGRA GRUPO DE RISCO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
com trânsito em julgado (art.
5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora normatizada a 
partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da 
norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, vedadas 
considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
2. No caso, as circunstâncias constantes dos autos são suficientes para 
justificar a prisão preventiva da recorrente, tendo em vista sua 
periculosidade, demonstrada pelo modus operandi adotado. Consta que ela, 
por não aceitar as "brincadeiras" feitas pela vítima no dia anterior, que 
envolviam seu relacionamento, tentou matá-la, lançando-lhe líquido 
inflamável e ateando-lhe fogo, evadindo-se em seguida com o auxílio do 
corréu. A futilidade do suposto motivo, aliado à crueldade do meio utilizado, 
demonstram personalidade perigosa, justificando a prisão como forma de 
manutenção da ordem pública.
3. Além disso, trata-se de reincidente em crime doloso - tráfico ilícito de 
entorpecentes -, o que reforça os indícios de sua periculosidade. Com efeito, a 
perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos registros de 
crimes graves anteriores - inclusive, entre eles, condenação transitada em 
julgado -, enseja a decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem 
pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio 
da prevenção geral e o resultado útil do processo.
4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
5. Incabível o deferimento da prisão domiciliar em razão de ser a recorrente 
mãe de 2 crianças menores de 12 anos, considerando a vedação legal (inciso 
I do art. 318-A do CPP), porquanto o crime em apuração é extremamente 
grave - praticado mediante violência/grave ameaça, aferindo-se, portanto, 
que o caso não se enquadra na regra geral para a concessão da prisão 
domiciliar. Ademais, foi ressaltado pelas instâncias ordinárias que ela é 
moradora de rua e não possui a guarda dos filhos.
6. A recomendação contida na Resolução n. 62, de 18 de março de 2020, do 
CNJ não implica automática substituição da prisão cautelar pela domiciliar. 
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É necessário que o eventual beneficiário do instituto demonstre: a) sua 
inequívoca adequação no chamado grupo de vulneráveis da COVID-19; b) a 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que se 
encontra; e c) risco real de que o estabelecimento em que se encontra, e que o 
segrega do convívio social, cause mais risco do que o ambiente em que a 
sociedade está inserida, inocorrente na espécie.
7. No caso, a tese nem sequer foi enfrentada diretamente no acórdão ora 
atacado, de modo que incide óbice de supressão de instância.
Ademais, os documentos carreados aos autos não evidenciam que a acusada 
se encontra no grupo de risco ou nas hipóteses previstas na Recomendação n. 
62 do CNJ, para fins de revogação da prisão preventiva, ou concessão da 
prisão domiciliar.
8. Recurso desprovido.
(RHC n. 133.853/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 28/9/2020.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES, QUE 
ESTAVA EM CUMPRIMENTO DE PENA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do 
cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.
2. O exame do decreto prisional, da sentença de pronúncia e do acórdão do 
Tribunal de origem evidencia que o disposto no art. 413, § 3º, do Código de 
Processo Penal foi devidamente observado, pois foram indicados 
fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar anteriormente 
imposta ao recorrente. Segundo o disposto no referido comando normativo, 
"o juiz decidirá, motivadamente, no caso de manutenção, revogação ou 
substituição da prisão ou medida restritiva de liberdade anteriormente 
decretada e, tratando-se de acusado solto, sobre a necessidade da decretação 
da prisão".
3. Esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por ocasião da 
prolação da sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com base 
em dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou 
imposição de segregação cautelar, ainda que tal fundamentação se dê 
mediante emprego da técnica per relationem, quando o juiz sentenciante faz 
expressa remissão aos motivos da decretação da prisão preventiva devido à 
permanência das razões que a ensejaram.
4. No presente caso, com efeito, vê-se que a prisão foi mantida em 
decorrência das circunstâncias do delito praticado, quais sejam, tentativa de 
homicídio qualificado por motivo torpe (teria ocorrido por suposta disputa de 
tráfico de drogas, em razão de a vítima integrar facção criminosa rival), 
motivo fútil (ciúmes), meio que resultou em perigo comum (teria efetuado 
vários disparos de arma de fogo na praça) e emboscada (teria o acusado 
atraído o ofendido para o local por meio de perfil falso e o surpreendido, 
sendo a vítima alvejada na tentativa de fuga), tendo sido salientado que ele é 
reincidente, possui duas condenações com trânsito em julgado (tráfico de 
drogas e posse de arma de fogo de uso restrito), além de ter cometido o delito 
enquanto estava em cumprimento de pena, o que justifica a decretação e 
manutenção da prisão preventiva e a consequente negativa do direito de 
recorrer em liberdade.
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5. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam, 
no caso, que as medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
6. Recurso em habeas corpus a que se nega provimento.
(RHC n. 177.983/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. PRONÚNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA DO 
ACUSADO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ART. 580 DO 
CPPP. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICO-PROCESSUAL. 
REAVALIAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. ART. 316, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPP. TESE NÃO ANALISADA PELO ACÓRDÃO 
COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. Na hipótese, o agravante teria participado da tentativa de homicídio 
praticada em desfavor de duas vítimas, mediante emboscada com disparos de 
arma de fogo em local público, sendo o delito praticado por motivo fútil, 
relacionado a discussão pretérita envolvendo furto de um fogão. Além disso, 
o agravante é reincidente, "possuindo condenação definitiva pelos crimes de 
roubo e tráfico de drogas, além de estar cumprindo pena na época do delito".
3. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes.
4. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos 
do art. 312 do CPP.
5. Quanto ao pedido de extensão de efeitos, o Tribunal de origem afastou a 
aplicação do art. 580 do CPP, por não vislumbrar identidade fático-
processual entre o corréu beneficiado e o ora agravante, visto que a prisão 
preventiva imposta ao agravante foi mantida com base em sua periculosidade 
concreta, evidenciada por sua reincidência e pelo fato de ter praticado o 
delito enquanto cumpria pena, além de ter permanecido com o mandado de 
prisão em aberto por mais de três anos, o que ensejou o desmembramento do 
feito.
6. Com relação à suposta violação do art. 316, parágrafo único, do CPP, 
observa-se que o Tribunal de origem não analisou o pleito, no julgamento do 
writ originário, de modo que sua apreciação direta por esta Corte Superior 
fica obstada, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 811.826/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
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preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado pelo Superior 

Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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